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■ DESCONHECIDOS - 0 atual governador de São Paulo está 
sendo chamado de Cláudio (Não) Lembo e o prefeito da capitai 
de Gilberto (Nun) Kassab. 


CHARGE / GILMAR 


■ "LADRÃO" - José Dirceu pensou que pudesse andar tranqui¬ 
lamente por ai. Convidado pelo DCE da PUC-MG para uma palestra, 
foi vaiado pelo coro de centenas de estudantes: "ladrão, ladrão". 


OTORÍDADE ' 

A ativista Verônica Maria Ro¬ 
drigues, que há pouco mais de 
um ano jogou uma torta na 
cara do então ministro do 
Trabalho, Ricardo Berzoini, 
poderá ir para a cadeia em 
função do protesto. Ela está 
sendo processada por "desa¬ 


cato a autoridade" e poderá 
ficar de seis meses a dois anos 
na prisão. Que a quadrilha do 
PT desvie milhões do Estado e 
não sejam punidos, tudo bem. 
Agora um protesto contra o 
governo é crime contra a 
"autoridade". 



PÉROLA 


7 Vão sei se o que eu falei 
é verdadeiro ou não é " 




QUEDA UVRE 
A popularidade de Bush está 
em queda. Junto com ela, cai 
também drasticamente o 
apoio à guerra no Iraque. 
Segundo a pesquisa do jornal 
The New York Times, cerca de 
39% da população dos EUA 
mantêm o apoio à guerra. A 
mesma pesquisa aponta que 
apenas 31% da população 


aprova a administração Bush. 
Apenas dois presidentes 
apresentaram uma popula¬ 
ridade menor do que a de Bush 
na história do país: Richard 
Nixon (que renunciou para 
evitar um impeachment em 
1974) e Jimmy Cárter (que 
enfrentou o desgaste da 
revolução no Irã em 1979). 



SÓ FALTA PEDIRA *ROTA NA RUA’ 


"Firmeza das autoridades 
legitimamente estabeleci¬ 
das", "punição no rigor do 
lei", diante da "violação do 
Estado de Direito". 

Tais termos, referentes à 
onda de violência em São 
Paulo, poderiam muito bem 
vir de uma nota da Fiesp ou 
de qualquer partido de 


direita. No entanto, são 
expressões utilizadas na nota 
conjunta à imprensa divul¬ 
gada pelas centrais sindicais 
- CUT, Força Sindical, CGT, 
CGTB, SDS etc. 

Nem uma só palavra sobre 
a política neoliberal de Lula 
ou de Fernando Henrique 
Cardoso... 


EXEMPLO DE CIMA 

Em meio ao pânico causado 
pelos ataques do PCC, a mídia 
faz campanha pelo "endureci¬ 
mento" das leis. Pouco se fala 
de como a Justiça beneficia os 
poderosos, como o ex-editor do 
jornal 0 Estado de S. Paulo, 
Pimenta das Neves. Mesmo con¬ 
denado a 19 anos, o assassino 
continua livre e solto. 


LUTA DE CIASSES 
NA POLÍCIA 

No dia 10, delegados da Polícia 
Civil do Rio de Janeiro come¬ 
moraram o aniversário da ins¬ 
tituição com um farto ban¬ 
quete numa churrascaria ca¬ 
rioca. Cada um pagou ao 
menos R$ 100. Já os demais 
policiais e investigadores, que 
recebem salários de fome, 
adotaram uma forma bastante 
criativa de protesto: foram 
almoçar num restaurante popu¬ 
lar na Central do Brasil, onde 
a comida custa R$ 1. 

GREVE CONTÍNUA EM 
SANTA CATARINA 

A greve dos professores esta¬ 
duais, iniciada no dia 26 de 
abril, prossegue em Santa 
Catarina. No dia 4 de maio, 
os professores marcharam pela 
capital e bloquearam a ro¬ 
dovia SC 401. Em assembléia 
no mesmo dia, votaram a 
continuidade do movimento. 
A greve atinge quase 100 % 
dos trabalhadores de Floria¬ 
nópolis e conta com grande 
adesão no interior. Os pro¬ 
fessores reivindicam equipa¬ 
ração do piso salarial ao dos 
demais servidores estaduais, 
que é de R$ 760. Atualmente, 
o piso é de míseros R$ 406. 
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U m trabalhador paulista 
só pode se indignar 
com o que passa no 
país. Andar nas ruas, ir ao tra¬ 
balho, se transformou em um 
perigo à sua vida, em meio a 
cidade dominada pelos bandi¬ 
dos. O governo do estado 
(PSDB-PFL) e o governo fede¬ 
ral do PT são responsáveis 
pelos motivos sociais que pos¬ 
sibilitaram essa tragédia, e a 
insegurança atual. 

O mesmo trabalhador olha 
para o Congresso, e vê a de¬ 
núncia de 170 deputados “san¬ 
guessugas”, um terço do total, 
que recebiam propinas para 
incluir no orçamento a compra 
de ambulâncias superfa- 
turadas. O PT e o PSDB-PFL, 
nesse caso também defendem 
as mesmas posições: abafar 
mais este escândalo. Assim, os 
ladrões das ruas de Sáo Paulo 
e do Congresso em Brasília têm 
grandes chances de acabarem 
impunes. 

O governo Lula, por sua vez, 
eleito com o apoio dos traba¬ 
lhadores, está propondo para 
este Congresso de sanguessu¬ 
gas a votação de um Projeto de 
Lei, o “Super simples”, que 
acaba com o décimo terceiro 


O anúncio do da nacionalização 
do gás boliviano despertou 
a fúria da grande imprensa 
e da e/ite governante do país que 
repetem a exaustão a farsa de que a 
Bolívia agride os *interesses nacionais H 
e tentam assim, infectar o povo bra¬ 
sileiro com um chauvinismo contra o 
país vizinho. Dão de ombros para a 
miséria do povo boliviano, causada, 
sobretudo, peio roubo que as 
multinacionais - a Petrobras, entre 
elas - fazem do gás. E fecham os olhos 
para ver os milhares de bolivianos que 
estão no Brasil, particularmente em 
São Paulo, como verdadeiros escra¬ 
vos em fábricas de confecção. 

A situação sócio-econômica na 
Boiívia hoje ê extremamente grave. 
O país possuí os piores indicadores 
sociais do continente. Em 2004, de 
acordo com o ranking mundial de de¬ 
senvolvimento humano, medido pelo 
Programa das Naçòes Unidas para 
o Desenvolvimento (PNUD), a Bolívia 
estava na 114 a posição entre 177 
países. A miséria asso!a o país. Seis 
de cada 10 bolivianos vivem entre a 
pobreza extrema, e ganham, em 
média, US$ 2 por dia. No campo a 
situação é ainda mais dramática: 
nove de cada 10 camponeses são 
pobres ou indigentes. Comoprodu- 


ASSIM COMO OS 
ladrões das ruas 
de São Paulo, os 
ladrões do Congresso, 
em Brasília, têm 
grandes chances 
de acabarem 



salário, as férias e a regularida¬ 
de mensal dos salários dos tra¬ 
balhadores das pequenas e 
micro empresas. 

Esse é o regime “democráti¬ 
co” que o grande capital afirma 
ser a maravilha das maravilhas. 
Estes fatos levam a um 


EM SÃO PAULO, os 
trabalhadores ficam 
em lugares fechados, 
onde raramente o 
ar circula e a luz 
do dia não entra 

to dessa situação extrema, milhares 
saem do país em busca de uma vida 
um pouco meihor. Dessa forma aca¬ 
bam realizando trabalhos degradan¬ 
tes em São Pauio. 

Os baixos preços de roupas em 
regiões da capital paulista, que atra¬ 
em vários consumidores, são obtidos 
pela redução dos custos na produ¬ 
ção. Ao lado dos baratos tecidos chi¬ 
neses, as tecelagens utilizam mão de 
obra semi-escrava, contratando boli¬ 
vianos em situação Ilegal no país. Es¬ 
sas firmas, na sua maioria ilegais, fun¬ 
cionam em lugares extremamente 
precários e escondidos para evitar 
suspeitas da polícia. Dessa forma, os 
trabalhadores ficam em lugares fe¬ 
chados, onde raramente o ar circula e 
a luz do dia não entra. O dono da te¬ 
celagem retém os documentos dos 
trabalhadores e tranca a porta do es¬ 
tabelecimento quando precisa se au- 


distanciamento cada vez mai¬ 
or entre os trabalhadores e os 
partidos desse regime. E isso é 
absolutamente justo. 

Mas não pode ser que fique¬ 
mos reduzidos a passividade, 
vendo a situação ir de mal a 
muito pior. É preciso que os tra¬ 
balhadores construam as suas 
próprias ferramentas de luta, 
para apontar algo radicalmen¬ 
te diferente de tudo o que está 
aí. É preciso passar a ação. 

Por este motivo, está surgin¬ 
do no horizonte uma nova di¬ 
reção para as lutas dos traba¬ 
lhadores, a Conlutas (Coorde¬ 
nação Nacional de Lutas) que 
acaba de realizar seu congres¬ 
so. Esta nova entidade já está 
apresentando uma campanha 
nacional contra o Super Sim¬ 
ples. 

No plano eleitoral, o PSTU 
está propondo ao PSOL e ao 
PCB uma frente eleitoral 
classista e socialista para as 
eleições de outubro, com um 
programa de ruptura com tudo 
o que está aí. Defendemos que 
essa frente deverá ter seu pro¬ 
grama e suas candidaturas 
definidas em um encontro na¬ 
cional, para a que a base pos¬ 
sa decidir sobre estas questões. 


sentar. Assim, tenta impedir que os 
funcionários fujam. 

A jornada de trabalho é exausti¬ 
va, de 14 a 16 horas diárias Os salá¬ 
rios são baixíssimos, e sáo desconta¬ 
dos ainda o valor das refeições, mo¬ 
radia e outras *dividas" com o pa¬ 
trão. Os trabalhadores também so¬ 
frem uma forte coerção psicológica 
dos donos de confecção que amea¬ 
çam entregá-los à Polícia Federai. 

Todas essa práticas degradantes 
ocorrem no coração da maior cidade 
òa América do Sui. Além disso, apre¬ 
sentam enormes semelhanças como 
o modo como são tratados traba¬ 
lhadores imigrantes em países capi¬ 
talistas como França e EUA 

A falta de perspectivas diante 
da miséria e a busca por uma vida 
melhor explicam em parte a 
barbárie da escravidão contempo¬ 
rânea. No caso boliviano, entretan¬ 
to, a miséria é explicada fundamen- 
taimente pelo saque as riquezas do 
país. Por Isso devemos defender 
esses trabalhadores que vivem de 
forma degradante, exigindo que se 
legalize a sua situação no Brasil. 
Mas, sobretudo, é preciso defen¬ 
dera soberania do povo boliviano e 
de sua luta pela completa naciona¬ 
lização de suas riquezas. 


OPINIÃO / JEFERSON CHOMA. da redação 

Senzalas bolivianas 
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MOVIMENTO 


METALÚRGICOS 


MANUTENÇÃO DO EMPREGO 
OU NACIONALIZAÇÃO 

É PRECISO EXIGIR a nacionalização da Volkswagen, caso a empresa insista nas demissões 


FOTO EDUARDO ALMEIDA 



Oposição Metalúrgica do ABC apresenta moção na plenária finai do. Conat 


EM AN NU EL OLIVEIRA, de São 

Bernardo do Campo (SP) 

Os trabalhadores da 
Volkswagen do ABC paulista 
estào de volta ao cenário na¬ 
cional. Desta vez, a Volks quer 
demitir 5.773, reduzir 25% 
da folha de pagamento, além 
de terceirizar diversos setores 
como logística, ferramentaria, 
manutenção etc. 

Como se isso não bastas¬ 
se, a empresa quer a vinda do 
chamado “complexo modu¬ 
lar”, que é a transferência de 
parte da produção para firmas 
terceirizadas, utilizando fun¬ 
cionários com salários equiva¬ 
lentes a 30% de um trabalha¬ 
dor da Volkswagen. 

Uma das desculpas para as 
demissões é a de que o valor 
do dólar está muito baixo e que 
a empresa está perdendo di¬ 
nheiro. Isso é mentira, pois o 
governo já liberou a importa¬ 
ção de peças com alíquota me¬ 
nor. Além disso, baixou impos¬ 
tos para as exportações, com¬ 
pensando a desvalorização. 

A DIREÇÃO DO SINDICA TO 
ELULA SABIAM 

No último dia 28, Lula se 
reuniu com a direção da Volks 
antes de inaugurar um depó¬ 
sito das Casas Bahia, no an¬ 
tigo terreno da empresa. Nes¬ 
se mesmo dia, a “rádio peão” 
na fábrica disse que haveria 
demissões. O ministro do Tra¬ 
balho, Luiz Marinho, Feijóo, 
presidente do Sindicato dos 


PREFEITA, da esquerda 
petista, oferece 
reajuste de 3,63%. 
Professores ocupam 
sede da prefeitura 

FAUSTO PINHEIRO. 

de Fortaleza (CE) 

Os professores municipais 
de Fortaleza se enfrentam pelo 
segundo ano consecutivo com 
a administração petista de 
Luiziane Lins, que, a exemplo 
do governo Lula, ataca os tra- 


Metalúrgicos do ABC, e a as- 
sessoria de Lula negaram. 

Qual foi a surpresa para to¬ 
dos quando, na assembléia do 
dia 5 de maio, foi anunciada a 
intenção da empresa de cortar 
quase 6 mil trabalhadores. 

GOVERNO FINANCIA 
DEMISSÕES 

Na assembléia, os traba¬ 
lhadores estavam apreensivos 
e indignados, pois sabiam que 
a Volks é a campeã de vendas 
do país, quadruplicando seu 
faturamento só no primeiro 
trimestre. Segundo a matriz, 
esse ano a empresa obteve um 
lucro de quase R$ 850 mi¬ 
lhões. A Volks ainda recebeu 
do governo Lula um emprésti¬ 
mo, via BNDES, de R$ 497,1 
milhões. 


balhadores públicos. A mobi¬ 
lização teve início em março e, 
no dia 28 de maio, foi 
deflagrada a greve, que atinge 
mais de 90% das escolas. 

Os professores municipais 
reivindicam um reajuste de 
42%, a implementação dos 
anuênios, cujas perdas somam 
4%, ascensão funcional, incor¬ 
poração de aditivos e o fim do 
vale-transporte eletrônico. 

A prefeitura fez uma pro¬ 
posta de reajuste de apenas 
3,63% e uma média de até 9% 
de abono para alguns níveis. 


Os trabalhadores estão em 
estado de alerta e, a qualquer 
momento, podem entrar em 
greve. Temos agora que exigir 
da direção do sindicato a rei¬ 
vindicação de nacionalização da 
empresa, caso ela insista em de¬ 
mitir. Essa é a exigência da opo¬ 
sição à direção do sindicato. 

SÓ PARALISAÇÃO NÃO BASTA 

A direção do sindicato par¬ 
ticipou de uma reunião do co¬ 
mitê mundial da Volkswagen 
para debater uma paralisação 
em todas as plantas da empre¬ 
sa. Essa é uma ação correta, mas 
temos que nos preparar para 
um duro enfrentamento. Além 
da paralisação, é necessário 
realizar manifestações nas con¬ 
cessionárias, denunciando a 
Volks à população. 


o que foi rejeitado em todas 
as assembléias, que chegam a 
reunir mais de mil pessoas. 

Os professores ocuparam a 
sede da prefeitura no dia 10 
de maio, mas devido à vacila¬ 
ção da diretoria do Sindicato 
(corrente O Trabalho , do PT), 
a ocupação encerrou-se na 
noite do dia 12. 

Foram três dias de grande 
resistência dos professores, que 
tiveram de enfrentar a repres¬ 
são da guarda municipal e de 
assessores da prefeita, a mai¬ 
oria ex-dirigentes da CUT. Proi- 


A direção, no entanto, não 
é conseqüente. Aceitou a re¬ 
dução de salários em negocia¬ 
ções anteriores, além da per¬ 
da de vários direitos, dizendo 
que o fazia para não haver de¬ 
missões. Porém, em 1998, ha¬ 
via 26 mil trabalhadores e 
hoje existem apenas 12 mil. 

Caso a Volks fosse naciona¬ 
lizada, indo para as mãos dos 
trabalhadores, além de impe¬ 
dir as demissões, seus produ¬ 
tos melhorariam e seus preços 
se reduziriam drasticamente, 
pois toda a produção, sem fins 
lucrativos, seria destinada à 
população. Poderia, inclusive, 
desenvolver projetos de carros 
nacionais. Porém, para isso, os 
trabalhadores têm que superar 
a atual direção, que pratica a 
parceria com a empresa. 


biram inclusive o uso do ba¬ 
nheiro pelos ocupantes, com a 
justificativa de que banho não 
é uma necessidade básica. A 
Guarda Municipal agrediu di¬ 
versos professores e apreendeu 
os banheiros químicos coloca¬ 
dos pelos grevistas. Mesmo 
com o fim da ocupação, a gre¬ 
ve teve sua continuidade vo¬ 
tada por unanimidade. 

A Conlutas vem apoiando 
o movimento dos professores 
de todas as formas e chama 
outros sindicatos e entidades 
a fazerem o mesmo. 


FUNCIONALISMO 


JUDICIÁRIO 
FEDERAL 
EM GREVE 
DESDE 0 DIA 3 

YARA FERNANDES. 

da redação 

No dia 3 de maio. os ser¬ 
vidores do Judiciário federai 
iniciaram uma greve nacional 
por tempo indeterminado 
em defesa da revisão do Pia¬ 
no de Cargos e Salários (PCS) 
da categoria São Pauio. Rio 
de Janeiro, Rio Grande do Sui 
e Distrito Federai pararam no 
dia 3, e os outros estados 
aderiram a partir do dia 4. 

0 projeto de lei que revi¬ 
sa o Piano de Cargos e Salári¬ 
os da categoria tem como 
objetivo corrigir distorções 
nas carreiras e um reajuste 
nos salários conforme o car¬ 
go. As perdas salariais do 
funcionalismo público federai 
somam mais de 167,49% des¬ 
de 1995. A defasagem só no 
governo Lu ia, ou seja, desde 
2003, chega a 30% 0 

SlntraJud/SP reivindica ainda 
mudanças no projeto, que 
incluem a isonomia e a pari¬ 
dade salarial. 

0 projeto está parado na 
Comissão de Finanças e Tri¬ 
butação da Câmara A comis¬ 
são não pautou o assunto, 
mas seu presidente, o depu¬ 
tado Moreira Franco (PMDB/ 
RJ), e o relator do projeto, o 
deputado Geddel Vieira Uma 
(PMDB/BA), se compromete¬ 
ram a pautá-lo no dia 17. 0 
projeto foi retirado da pauta 
no dia 10, com o pedido de 
vistas encaminhado por de¬ 
putados do PT, PSDB e PDT 

Além de pressionar para 
que o projeto tramite nas 
comissões da Câmara, os 
servidores tentam negociar 
com o Ministério do Planeja¬ 
mento a liberação do orça¬ 
mento necessário para a Im¬ 
plantação do plano 

Apôs a última sessão da 
comissão, o Comando Nacio¬ 
nal de Mobilização deliberou 
por unanimidade a continuida¬ 
de e fortalecimento da greve. 

Diante do calendário elei¬ 
toral, que impõe limite até o 
fina! de mafo para projetos 
de reajuste, o diretor do 
Sintrajud/SP e militante do 
PSTU, Cláudio Klein, afirma ~A 
hora de fazer greve é agora, 
a gente não vai ter outra 
oportunidade Temos que 
continuar até a vitória, sem 
vacilar! m 


^ www.pstu.org.br 

Acompanhe a greve 
no Portal do PSTU 
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UM VÔO PARA O ABISMO 


MAR ISA CARVALHO, da redação 

A Varig (Viação Aérea Rio 
Grandense) vive a maior crise 
de sua história. Os funcioná¬ 
rios da empresa sofrem com 
atrasos nos salários, ameaças 
de demissões e respondem à 
crise com protestos e parali¬ 
sações. 

A Varig foi fundada em 
1927, sendo a primeira em¬ 
presa de transporte aéreo do 
Brasil e uma das primeiras do 
mundo. Em 1931, a Varig ti¬ 
nha como acionista majoritá¬ 
rio o governo gaúcho, que as¬ 
sumira seu capital quando a 
empresa esteve próxima de 
encerrar suas atividades. De¬ 
pois, nos anos 40, passou a 
ser administrada por uma fun¬ 
dação. 

A companhia fez de tudo 
para se inserir no mercado 
internacional e isso lhe cus¬ 
tou caro. Com dívidas estima¬ 
das em R$ 7 bilhões, a empre¬ 
sa enfrenta dificuldades há 
anos. A causa do colapso está 
relacionada à crise mundial 
da aviação na última década. 
Dezenas de empresas foram 
fechadas ou compradas por 
outras maiores. 

As prioridades da Varig 
eram a expansão dos negócios 
e o crescimento dos lucros. 
Não houve preocupação com 
as condições de trabalho e os 
salários dos funcionários da 
empresa. 

Segundo a Anac (Agência 
Nacional de Aviação Civil), a 
empresa teve uma das piores 


avaliações de eficiência em 
abril, queda que já vem desde 
dezembro. O prejuízo líquido 
da companhia foi de R$ 
1,477 bilhão em 2005. O cres¬ 
cimento nas perdas foi de qua¬ 
se 1.600% em relação ao ano 
anterior. 

As receitas caíram de R$ 
7,054 bilhões para R$ 6,043 
bilhões, mesmo com o cresci¬ 
mento de 20% nos vôos do¬ 
mésticos. A situação se agra¬ 
vou com os péssimos resulta¬ 
dos operacionais e as dificul¬ 
dades em alcançar o equilíbrio 
económico-financeiro. O nú¬ 
mero de aeronaves em opera¬ 
ção e a oferta de vôos foram 
reduzidos. 

Conseqüentemente, a 
Varig perdeu mercado, princi¬ 
palmente para outras empre¬ 
sas. Falida, a empresa agora 
será leiloada e milhares de tra¬ 
balhadores serão demitidos e 
outros terão seus salários re¬ 
baixados. 

LEILÃO E EMPRÉSTIMOS 

Em dois meses, a maior 
companhia aérea do país deve 
ir a leilão judicial. Em assem¬ 
bléia realizada no dia 8, cre¬ 
dores e trabalhadores da Varig 
aprovaram sua venda para 
saldar as dívidas. 

No leilão, a companhia 
poderá ser vendida integral¬ 
mente ou separada - os credo¬ 
res poderão comprar somente 
a parte de vôos domésticos ou 
toda a parte operacional. Nos 
dois modelos, as dívidas não 
estão incluídas. Ou seja, quem 


comprar ficará apenas com a 
parte “boa” da empresa. 

Como a Varig está endivi¬ 
dada e não pode obter emprés¬ 
timo, o BNDES (Banco Nacio¬ 
nal de Desenvolvimento Eco¬ 
nômico e Social) vai liberar os 
recursos para quem puder com¬ 
prar a companhia. O valor de 
R$ 166 milhões corresponde 
a dois terços do chamado “em¬ 
préstimo-ponte”, necessário 
para compor o capital de giro 
e garantir o funcionamento da 
Varig até o leilão. 

A história é antiga: em vá¬ 
rias privatizações nos últimos 
anos, o BNDES financiou as 
empresas compradoras e mal 
viu o dinheiro de volta. O 
mesmo tipo de empréstimo foi 
realizado nos tempos de FHC, 
antes de as estatais serem 
privatizadas, a exemplo da 
Vale do Rio Doce. 

A estatizaçào sequer é co¬ 
gitada pelo governo Lula, que 
diz não ser sua obrigação in¬ 
terferir em assuntos de empre¬ 
sas privadas. A política do 
governo para a crise é, em 
tese, não ajudar a empresa fi¬ 
nanceiramente. 

Enquanto isso, os funcio¬ 
nários da Varig, tomados pelo 
desespero, são pressionados 
pelos espertalhões que admi¬ 
nistram a empresa e foram 
obrigados a aceitar redução 
salarial de 30%, conforme o 
plano emergencial. 

Além disso, o leilão repre¬ 
senta um serio risco à sobera¬ 
nia do país. Companhias es¬ 
trangeiras poderão integrar os 


APÓS A DESILUSÃO 
com o Coneb da 
UNE, centenas 
de entidades 
vão ao ENE 

consórcios de compra, desde 
que atendam o limite de 20% 
de participação. 

ESTA nZAÇÀO SOB CONTROLE 
DOS TRABALHADORES ÉA 
ÚNICA SAÍDA 

A Varig é importante por¬ 
que emprega direta e indire¬ 
tamente cerca 50 mil pesso¬ 
as, e é responsável por um 
quinto dos vôos domésticos. 
A companhia opera 34 rotas 
internacionais, e responde por 
70% desses vôos. 

Sua perda representaria 
um duro golpe à aviação co¬ 
mercial brasileira, que já per¬ 
deu recentemente a Trans- 
brasil e a Vasp. 

Além disso, o setor aéreo é 
estratégico em qualquer país 
- não por acaso, as empresas 
em crise são socorridas pelos 
governos e os países imperia¬ 
listas têm grandes companhi¬ 
as estatais. Por isso, a 
estatizaçào é fundamental 
para salvar a empresa, preser¬ 
var o interesse público e ga¬ 
rantir os direitos de seus fun¬ 
cionários. 

Carlos Lessa, então presi¬ 
dente do BNDES, elaborou 
uma proposta - vetada por 


pelo ex-ministro Antonio 
Palocci - de troca de dívidas 
da companhia com as estatais 
por ações da própria Varig. O 
governo controlaria a empre¬ 
sa e nomearia seu novo co¬ 
mando. Dois anos depois, a 
companhia estaria em condi¬ 
ções de voltar ao mercado e 
ser disputada por “bilhões”, 
ou seja, privatizada. 

Essa proposta não nos ser¬ 
ve. A estatizaçào deve ser fei¬ 
ta urgentemente, mas sob o 
controle de seus trabalhado¬ 
res. Essa “estatizaçào bran¬ 
ca”, proposta por setores da 
burguesia, pretende apenas 
capitalizar a empresa - com 
dinheiro público - para 
devolvê-la ao mercado. 

Os proprietários atuais 
não devem ser indenizados e 
a dívida deve ser cobrada dos 
atuais e anteriores gestores da 
empresa. Como afirmou a 
Conlutas em nota lançada em 
abril, com essas medidas, “a 
empresa seguiria funcionan¬ 
do, preservando direitos e 
empregos dos trabalhadores e 
atendendo à demanda de 
transporte aéreo do país”. 

A nota contém ainda o 
apoio à luta dos trabalhado¬ 
res da Varig em defesa de seus 
empregos e direitos. “Os fun¬ 
cionários não podem pagar 
pela crise, a responsabilidade 
por este desastre é das admi¬ 
nistrações da empresa e das 
políticas econômicas dos go¬ 
vernos”, disse José Maria de 
Almeida, da coordenação da 
Conlutas. 
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VIOLÊNCIA 


DIAS EM QUE SÃO PAULO PAROU 


ASDRUBAL BARBOZA, 

de Sào Paulo (SP) 

Enquanto fechávamos 
esta edição, o estado de São 
Paulo vivia uma situação de 
guerra e o pânico era gran¬ 
de entre as pessoas. Depois 
de três dias de atentados e 
motins, a capital praticamen¬ 
te parou. Supostamente, os 
atentados eram uma retalia¬ 
ção do Primeiro Comando da 
Capital (PCC) à decisão do 
governo estadual de isolar as 
lideranças da facção. 

Na manhã do dia 15, 
segunda-feira, havia poucos 
ônibus na maioria dos bair¬ 
ros operários. As empresas 
os retiraram depois que al¬ 
guns foram incendiados. O 
trânsito era caótico, atra¬ 
vancado pelo aumento do 
número de carros, causado 
pela falta de transporte co¬ 
letivo. Além disso, os mui¬ 
tos bloqueios nas ruas onde 
havia delegacias, batalhões 
e postos de polícia piorava 
o trânsito. 

Os poucos ônibus que 
circularam estavam lotados 
e atrasados. Três milhões 
de pessoas ficaram sem 
transporte. De acordo com 


a Secretaria Estadual da 
Educação, cerca de 30% dos 
alunos não compareceram às 
aulas na zona sul, devido à 
paralisação dos ônibus. 

O medo era grande por¬ 
que muitos comentavam: “Se 
a polícia tem que se prote¬ 
ger, quem vai nos prote¬ 
ger?”. As lanchonetes e pos¬ 
tos de gasolina próximos a 
delegacias e postos policiais 
ficavam abandonados. As 
pessoas evitavam parar per¬ 
to de carros da polícia. Po¬ 
liciais visivelmente assusta¬ 
dos em seus pontos de vigi¬ 
lância deixavam as pessoas 
mais nervosas ainda. 

A população andava 
apressada e apreensiva. Es¬ 
tações de metrô foram fe¬ 
chadas. Muitas lojas, univer¬ 
sidades e empresas fecharam 
a partir das 15h. Boatos 
corriam entre os populares 
de que ônibus estavam sen¬ 
do queimados em plena luz 
do dia, sobre atentados no 
aeroporto e assaltos a ban¬ 
cos. Em muitos bairros, foi 
decretado um “toque de re¬ 
colher” pelo PCC. 

São José dos Campos (SP) 
parecia viver uma greve ge¬ 
ral. Os ônibus não circula¬ 


vam, as escolas fecharam, 
as pessoas se recolheram às 
suas casas. Nos bairros po¬ 
pulares, vigorou o toque de 
recolher. 

Nas cidades de São Pau¬ 
lo, da Baixada Santista e 
Campinas, foram realizados 
180 ataques, queimados 
mais de 68 ônibus e uma 
estação do metrô, acompa¬ 
nhados de 95 mortes. En¬ 
tre elas, além de 13 pre¬ 
sos, 43 agentes de seguran¬ 
ça (policiais militares e ci¬ 
vis, carcereiros e guardas 
civis) e cidadãos e 39 sus¬ 
peitos. Ficaram feridas 49 
pessoas. 

Segundo balanço divul¬ 
gado pela Secretaria da Ad¬ 
ministração Penitenciária, 
presos de 29 penitenciári¬ 
as e CDPs (Centros de De¬ 
tenção Provisória) de São 
Paulo estavam rebelados na 
segunda-feira, mantendo 
237 pessoas como reféns. 

Esta é a maior onda de 
ataques em São Paulo, sen¬ 
do que já ultrapassou as 
fronteiras do estado, che¬ 
gando ao Paraná, Mato 
Grosso do Sul e Bahia. São 
Paulo viveu dias e noites de 
Bagdá, capital do Iraque. 


ROBSON FERNANDES / AGÊNCIA ESTADO 


0 CRIME ENCOSTOU 
0 GOVERNO NA PAREDE 


O fato de o chamado “cri¬ 
me organizado” se tornar tão 
poderoso e ousado a ponto de 
desafiar abertamente o Esta¬ 
do só se pode explicar pela 
corrupção e decadência do 
Estado brasileiro, em meio à 
crescente miséria da popula¬ 
ção e as péssimas condições 
carcerárias. 

Por mais incrível que pos¬ 
sa parecer, o governador Cláu¬ 
dio Lembo (PFL) afirmou que 
“está tudo sob controle”, es¬ 
quecendo de dizer sob contro¬ 
le de quem. Depois, disse que 
soube de tudo com antecedên¬ 
cia: " Pensamos em todas as pos¬ 
sibilidades e também nos ris¬ 
cos que nós poderíamos correr ”. 

O comandante-geral da 
PM, coronel Elizeu Teixeira 
Borges, afirmou que a corpo¬ 
ração se preparou para estas 
reações, e disse que o número 
de mortes "foi bem menor" em 
relação ao que poderia ocorrer. 



Já policiais civis e militares 
entrevistados pela imprensa 
afirmaram que não houve aler¬ 
ta nenhum da Secretaria de Se¬ 
gurança. Os parentes dos poli¬ 
ciais morriam de medo cada vez 
que um deles saia às ruas. 

O governo Lula quis se apro¬ 
veitar eleitoralmente do caso, e 
se dispôs a “mandar tropas fe¬ 
derais”, insistindo na mesma 
política usada no Rio de Janei¬ 
ro. Ali, o exército, depois de duas 


semanas reprimindo a popu¬ 
lação, só conseguiu reaver os 
fuzis roubados após negociar 
com os bandidos, mostrando 
a ineficácia dessa medida. 

Agora, tanto o governo fe¬ 
deral quanto o estadual vão 
se utilizar desses fatos para 
justificar uma repressão vio¬ 
lenta e indiscriminada con¬ 
tra a população, especial¬ 
mente a população negra dos 
bairros pobres. 



AS VERDADEIRAS CAUSAS DO CAOS 


As verdadeiras causas 
da violência não devem 
ser buscadas simplesmen¬ 
te no poder de organiza¬ 
ção ou centralização do 
crime organizado. Existem 
dois problemas fundamen¬ 
tais, que nunca são enca¬ 
rados pelos governos do 
PSDB-PFL ou do PT: a mi¬ 
séria e o desemprego cau¬ 
sados pela economia capi¬ 
talista neoliberal, e a 
corrupção da polícia e da 
Justiça. 

O imperialismo e a bur¬ 
guesia nacional, Lula e 
Alckmin, só respondem à 
violência com mais repres¬ 
são. Durante décadas, es¬ 
tes governos lançaram mão 
de um aumento da polícia 
e dos presídios para con¬ 
trole da criminalidade, mas 
também para manter a con¬ 
centração de renda e a po¬ 
breza. Esta política levou 
à maior crise de violência 
em nossa história. 

O fundo dessa violência 
geral está na profunda de¬ 
sigualdade social existen¬ 
te no Brasil, produto do 
neoliberalismo. Não existe 
solução para a violência 


sem emprego, educação e bons 
salários para todos. Isso sig¬ 
nifica que a violência vai se¬ 
guir crescendo, enquanto o ca¬ 
pitalismo neoliberal existir. 
Enquanto a juventude empo¬ 
brecida deste país seguir sem 
esperanças e sem futuro, as 
máfias do narcotráfico e dos 
seqüestros vão seguir tendo 
quem recrutar para suas 
gangues. 

Aumentar simplesmente o 
número de policiais e seu ar¬ 
mamento, ou incorporar o 
Exército nas tarefas de polícia, 
só vai fazer aumentar também 
a corrupção. De acordo com o 
presidente da ONG Transpa¬ 
rência Brasil, Cláudio Weber 
Abramo, “uma organização 
criminosa não pode funcionar 
sem cumplicidade dentro da 
polícia”. 

Como explicar que as lide¬ 
ranças do PCC comandem es¬ 
ses atentados desde dentro 
das prisões, sem falar dos ce¬ 
lulares e das armas que lhes 
são passadas por policiais e 
funcionários corruptos? 

O sistema das prisões está 
falido, superlotado e deca¬ 
dente. As administrações são 
ineficientes, os carcereiros 


' 
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A VERDADE 
é que o sistema 
prisional brasileiro 
é um "campo 
de concentração 
de pobres" 

não são qualificados e não há 
projeto de reintegração e re¬ 
cuperação dos detentos. As 
prisões brasileiras são conhe¬ 
cidas mundialmente como 
centros de tortura e maus tra¬ 
tos. Em todo o país, são co¬ 
nhecidas como universidades 
do crime. A verdade é que o 
sistema prisional brasileiro é 
um "campo de concentração 
de pobres”. 

Os policiais ganham bai¬ 
xos salários, têm uma má for¬ 
mação profissional e vivem 
regimes de tensão permanen¬ 
te. A polícia de São Paulo mata 
mais do que as polícias de to¬ 
dos os países da Europa jun¬ 
tos, e sua impunidade é reco¬ 
nhecida, inclusive, pelos diri¬ 
gentes da instituição. 

Em São Paulo, os 130 mil 
policiais (compare com os 
250 mil soldados do Exérci¬ 
to Brasileiro) não impediram 


que o estado passasse a ser 
o de maior criminalidade 
do país. 

Quanto mais policiais, 
mais repressão, mais cor¬ 
rupção e menos segurança. 
Esta tem sido a experiên¬ 
cia concreta do povo bra¬ 
sileiro. 

PRECONCEITO 

Os tribunais corrompi¬ 
dos agem com preconceito 
de classe e raça. Muitos 
juizes, promotores e advo¬ 
gados são vinculados à 
criminalidade, ao tráfico de 
influência e à venda de sen¬ 
tenças. Assim, incentiva-se 
a violência institu¬ 
cionalizada, que alimenta a 
violência generalizada. 

Enquanto isso, o gover¬ 
no federal é fartamente co¬ 
nhecido como corrupto, e o 
Congresso Nacional como 
um covil de bandidos. To¬ 
dos se aproveitam da im¬ 
punidade generalizada. 
Para se combater de verda¬ 
de a criminalidade, a pri¬ 
meira medida seria colocar 
na cadeia os políticos cor¬ 
ruptos que habitam o Con¬ 
gresso e o governo federal. 


UM PROGRAMA PARA 
COMBATER A VIOLÊNCIA 


EMPREGO E EDUCAÇÃO 

F possível fazer um grande 
mutirão nacional para a cons¬ 
trução de seis milhões de casas 
populares, o que corresponde ao 
déficit habitacional do país. Isto 
poderia dar uma resposta a dois 
gravíssimos problemas sociais: o 
desemprego e a falta de casas 
populares. Esse plano custaria R$ 
72 bilhões (cada casa, segundo 
a UFRGS, custa rí a R$ 12 mil). 

Triplicar o orçamento federal 
de 2005 para a educação no país 
(três vezes R$ 21 bilhões = R$ 
63 bilhões) possibilitaria imple¬ 
mentar um plano educacional 
para a juventude e incorporá-la 
também em atividades de lazer. 

Tudo isso (emprego e edu¬ 
cação) custaria R$ 135 bilhões, 
um quarto do que o governo Lula 
vai gastar (R$ 520 bilhões) com 
o pagamento das dívidas interna 
e externa aos banqueiros. 

FIM DA IMPUNIDADE 

Crimes de autoridades poli¬ 
ciais, políticas e judiciárias devem 
ter punições exemplares. É fácil 
falar em pena de morte para os 
mais pobres, mas o que propor 
aos juízes, políticos e policiais 
corruptos ligados aos grandes 


bandidos? Primeira medida: prisão 
e confisco dos bens desses 
senhores. 

CRIAÇÃO DE UMA NOVA 

POLÍCIA CIVIL UNIFICADA 

É preciso acabar com as atuais 
polícias civil e militar, para criar 
outra, unificada e controlada 
democraticamente pela popula¬ 
ção. F preciso defender a po¬ 
pulação e não a propriedade das 
empresas. Para defender os in¬ 
teresses dos pobres e dos bairros 
da periferia, é preciso que essa 
nova polícia tenha uma estrutura 
interna democrática, com a 
eleição dos superiores, direito à 
sindicalização e greves em defesa 
de suas reivindicações. 

Delegados, promotores e juízes 
devem ser eleitos pela comu¬ 
nidade. Com salários dignos, 
condições de trabalho no mesmo 
nível do conjunto do funciona¬ 
lismo público e capacitação 
profissional para a investigação. 

Os maus policiais devem ser 
punidos exemplarmente, em 
processos transparentes, acompa¬ 
nhados pela comunidade. Deve 
ser expressamente proibido que 
policiais criem empresas de se¬ 
gurança, fechando essas em¬ 


presas com a relocalização de seus 
trabalhadores. 

GRUPOS COMUNITÁRIOS 

DE AUTODEFESA 

Seriam encarregados de con¬ 
trolar e trabalhar conjuntamente 
com os policiais nos bairros, 
subordinados aos Conselhos 
Populares de Segurança, forma¬ 
dos por associações de bairros, 
sindicatos e organizações popu¬ 
lares, como organizações do mo¬ 
vimento pela moradia, MTST e 
MST. São necessários também 
voluntários civis para combater a 
violência e a criminalidade, com 
membros de confiança da comu¬ 
nidade. 

Todos devem receber treina¬ 
mento militar, combate a incên¬ 
dio, enfermagem e técnicas de 
investigação. Teriam como função 
proteger a integridade física das 
pessoas e dos bens dos trabalha¬ 
dores, além de combater os gran¬ 
des narcotraficantes, que inti¬ 
midam a população mais carente 
nas favelas e nos bairros pobres. 

- Chega de repressão aos 
movimentos sociais 

- Fim imediato das tropas 
encarregadas de repressão às 
manifestações sociais. 


AS MAFIAS E A BURGUESIA 


AR/ST/DES LOBO 

de Sào Paulo (SP) 

O Primeiro Comando da 
Capital foi criado em agos¬ 
to de 1993 por oito presos 
no Anexo da Casa de Cus¬ 
tódia de Taubaté (SP), co¬ 
nhecido como "Piranhão". 
O surgimento da organiza¬ 
ção criminosa tem relação 
direta com o massacre do 
Carandiru, em que a Polí¬ 
cia Militar matou 111 
detentos em 1992. 

No início, a organização 
foi chamada de Partido do 
Crime e de 15.3.3, por cau¬ 
sa da ordem das letras no 
alfabeto. Em seus primei¬ 
ros manifestos, diziam que 
pretendiam “combater a 
opressão dentro do sistema 
prisional paulista” e ‘Vin¬ 
gar os 111” do Carandiru. 
Nos últimos anos, a facção 
cresceu enormemente e 
controla praticamente to¬ 
dos os presídios paulistas. 


O PCC possui enorme po¬ 
der de fogo e dinheiro para 
comprar armas, justamente 
por ter ramificações no apa¬ 
rato do Estado burguês e na 
polícia. Afinal, de onde vêm o 
dinheiro para que a facção 
compre fuzis e revólveres? De 
onde vem as granadas usadas 
pelo PCC que, em tese, são de 
uso exclusivo do* Exército? 

Todas as ações, como a atu¬ 
al e rebeliões anteriores, são 
deliberadas pela cúpula da 
organização, dentro dos pró¬ 
prios presídios. Tudo isso só 
ocorre graças à corrupção dos 
órgãos de segurança. 

PARTE DA BURGUESIA 

O PCC é um grupo mafioso 
que sobrevive de crimes, se¬ 
qüestros e, principalmente, do 
dinheiro do tráfico de drogas. 
Os dados são imprecisos, mas, 
segundo a ONU, a indústria 
do narcotráfico movimenta de 
US$ 750 bilhões a US$ 1 
trilhão. Portanto, é um lucra¬ 


tivo negócio capitalista que 
se sustenta com ramifica¬ 
ções em todas as esferas es¬ 
tatais, empresariais e sociais. 

Com a proliferação da 
miséria e do desemprego 
que assola milhões nas 
grandes cidades, o tráfico 
recruta seus “toldados” 
entre a população pobre da 
periferia. Controla áreas 
inteiras, utilizando méto¬ 
dos violentos de terror com 
uma estrutura paramilitar. 

A cúpula das organiza¬ 
ções criminosas é parte de 
uma burguesia degenerada, 
que vive do milionário ne¬ 
gócio das drogas. Esse se¬ 
tor se enfrenta violentamen¬ 
te com o Estado, mas está 
diretamente associada a se¬ 
tores “normais” das elites, 
como empresários, políti¬ 
cos, juízes etc., lavando di¬ 
nheiro em empresas, bancos 
e financiando campanhas 
eleitorais. Fazem parte do 
sistema capitalista. 
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ENTREVISTA / JAMES PETRAS 


“A GLOBALIZAÇÃO NÃO E NECESSÁRIA 
PARA O DESENVOLVIMENTO HISTÓRICO” 


1 


WLADIMIR SOUZA / CROMAFOTO 


O sociólogo norte- 
americano James 
Petras foi um dos 
participantes do 
Congresso Nacional de 
Trabalhadores (Conat). 
Petras concedeu uma 
entrevista exclusiva 
à Ciranda de 
informações do 
Conat, formada por 
jornalistas sindicais e 
de esquerda 
presentes na 
cobertura do evento. 
E/e faiou sobre a 
importância histórica 
da Coniutas e os 
recentes aconteci¬ 
mentos mundiais. 

Não pudemos, infeliz- 
mente, publicar na 
integra a entrevista, 
que poderá ser iida 
no Portai do PSTU 


POR DIECO CRUZE ROBERTO 
BARROS, da redação 

to O que está achando do 

Í Conat? Você acha que 
ele expressa historica¬ 
mente um processo de 
reorganização do mo¬ 
vimento de massas? 
Petras - Esta é uma funda¬ 
ção histórica porque está crian¬ 
do um pólo de organização para 
se opor ao “neo-coronelismo” 
neoliberal, frente à decadência 
de outros referenciais como a 
CUT, a UNE e demais organiza¬ 
ções que apoiam Lula. (...) 

Com a massificação da 
Coniutas, me parece que agora 
as forças críticas e dissidentes 
têm já um ponto de referência 
para enfrentar o governo. Creio 
que isso é muito importante, 
pois, num primeiro momento 
desse governo, as forças oposi¬ 
toras não tinham capacidade de 
organizar uma resistência fron¬ 
tal, com conseqüências favorá¬ 
veis. Mas acho que agora temos, 
desde a base, uma oposição so¬ 
cial e um espaço para abrir uma 
discussão sobre uma oposição 
política. Isso poderia avançar 
na luta e preencher um grande 
vazio entre a direita, com Lula 



e os partidos do Congresso, e a 
grande massa, que exige reivin¬ 
dicações e lutas sociais. 

Quero enfatizar isso. Entre 
a esquerda revolucionária aqui 
presente, que é muito conse- 
qüente, mas pequena, e a direi¬ 
ta governamental, há uma mas¬ 
sa de 70% da população que 
reivindica mudanças, não ne¬ 
cessariamente revolucionárias. 
Perdeu sua referência, mas 
tampouco está disposta a ir 
para a esquerda revolucionária. 
E, nesse espaço, é importante o 
papel que cumpre a Coniutas. 

Aqui no Conat houve um 
grande impacto em torno ao 
anúncio da medida de nacio¬ 
nalização dos hidrocarbonetos 
na Bolívia. Como você vê isso? 

Petras - E muito positivo, 
porque reflete a grande pressão 
das massas. Há pesquisas que 
indicam que entre 80% e 90% 
dos bolivianos exigem a naciona¬ 
lização. Frente a isso, temos um 
presidente. Evo Morales, que 
depende dessa massa para nego¬ 
ciar com as multinacionais e con¬ 
seguir melhores benefícios e con¬ 
tratos, com co-participação 
numa economia mista. Evo é um 
social-democrata. Precisa da 


M 


“A naciona¬ 
lização está 
na ordem do 
dia, e não a 
privatização” 


«Evo 
Morales é 
um social- 
democrata. 
Precisa da 
massa para 
pressionar 
a burguesia 
por conces¬ 
sões” 


ff 


massa para pressionar a burgue¬ 
sia por concessões. (...) 

Por um lado, lança a famosa 
nacionalização, mas com uma 
série de exigências que objetivam 
abertamente as negociações. Ou 
seja, são duas coisas. Inclusive 
a imprensa imperialista - Fi¬ 
nancial Times , Wall Street 
Journal - diz abertamente que 
esses atos são o alicerce para 
negociarem contratos. (...) 

Enquanto isso, aqui, a im¬ 
prensa burguesa está infectando 
o povo com um chauvinismo 
que poderia chegar, inclusive, a 
uma aliança política, econômi¬ 
ca e quase militar contra a Bolí¬ 
via (...) Há que se desenvolver 
uma política que explique que 
a Petrobras não é pública, é pri¬ 
vada. Acionistas, lucros, estru¬ 
tura organizativa... A Petrobras 
deve privilegiar o funcionamen¬ 
to interno, investindo no país, 
expandindo serviços à população 
e, portanto, deve sacrificar o lu¬ 
cro para manter o gás a preços 
populares. 

Em todo o caso, a importân¬ 
cia não reside em que se trata 
de um gesto de Evo, mas sim 
que mostra que a nacionaliza¬ 
ção está na ordem do dia, e não 
a privatização. Assim se mos¬ 
tra que há alternativas de or¬ 
ganização econômica que não 
passam necessariamente pela 
privatização. Isso é o que mais 
preocupa Lula e, em menor me¬ 
dida, Kirchner. Volta o fenôme¬ 
no da nacionalização como for¬ 
ma de fortalecer a economia do¬ 
méstica. A globalização não é 
determinante sobre a política 
econômica, que é somente uma 
opção imperialista e náo-neces- 
sária para o desenvolvimento 
histórico. Volta-se novamente 
a se enfrentar a disjuntiva: na¬ 
cionalização ou privatização. 
Com isso não temos nenhum 
problema: é preciso apoiar in¬ 
condicional e politicamente a 
nacionalização e, ao mesmo 
tempo, alertar sobre a posição 
centrista de Evo - de montar 
essa grande mobilização em 
face à necessidade de conseguir 
concessões. Devemos apoiar a 
luta das massas, incondicional¬ 
mente. 

Como você enxerga a revol¬ 
ta dos trabalhadores imigran¬ 
tes nos Estados Unidos? 

Petras - Há uma dialética 
que traz o antagonismo entre os 
trabalhadores da América Lati- 1 
na e a dominação imperialista 
para o interior do próprio im¬ 


pério. A política neoliberal exi¬ 
giu-lhes a imigração forçada 

- desemprego crônico, falên¬ 
cia da assistência social, ar¬ 
rocho salarial etc. -, buscan¬ 
do melhores condições, con¬ 
traditoriamente, no ventre da 
própria besta - lugar de ori¬ 
gem de sua miséria. 

Cerca de 5 milhões de imi¬ 
grantes saíram às ruas entre 
26 de março e o I o de Maio 
deste ano. Em mais de 50 
anos de história, a AFL-CIO 
[confederação sindical norte- 
americana] sequer alcançou 
uma ínfima fração disso. Os 
imigrantes são uma força so¬ 
cial que concentra uma expe¬ 
riência histórica de guerri¬ 
lhas, combates contra dita¬ 
duras e lutas de massas con¬ 
tra o neoliberalismo - em es¬ 
pecial do México, América 
Central e Caribe -, além de 
toda uma memória coletiva de 
súper-exploração, discrimina¬ 
ção e racismo; que se enfren¬ 
ta hoje nos EUA com a impo¬ 
sição de um futuro que não é 
mais que um lastro de pri¬ 
sões, expulsões (...). 

O novo movimento social 
de trabalhadores imigrantes 
constitui uma luta política 
com independência de classe 

- uma nova etapa da luta de 
classes nas Américas Central 
e do Norte, depois de 50 anos 
de refluxo e sucessivas derro¬ 
tas - dirigida contra governos 
municipais, estaduais e, em 
especial, o Estado. Tem como 
objetivo imediato a derruba¬ 
da de uma legislação anti-imi- 
grantes que busca ilegalizar 
suas existências e o direito 
mesmo à reprodução social, 
através de expulsões massivas 
e ameaças de detenção (...). 

A ação direta é uma res¬ 
posta contundente contra a 
falência histórica dos métodos 
legalistas e burocráticos de 
organizações “pró-latinos”, 
de composição predominante¬ 
mente pequeno-burguesa. 

(...) As decisões do Con¬ 
gresso apenas catalisaram 
este processo, libertado de 
suas amarras após superar a 
hierarquia sindical. Tudo 
isso de forma absolutamen¬ 
te independente do “abraço- 
de-urso” do Partido Demo¬ 
crata dos EUA, e com uma 
crescente ascendência sobre 
o movimento estudantil, 
além de uma acertada arti¬ 
culação entre enfoque de 
raça e política de classe. 
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UMA NACIONALIZAÇÃO PARCIAL 


PRESSIONADO 
pelas jornadas 
revolucionárias 
do povo boliviano, 
Morales nacionalizou 
parcialmente os 
hidrocarbonetos. 

Mas os trabalhadores 
exigem mais 


BRUNO SANCHEZ de Sào Paulo (SP) 

Há poucos dias o governo 
de Evo Morales, na Bolívia, 
assinou o decreto 28701, que 
nacionaliza as reservas de gás 
e petróleo do país. A medida 
provocou um grande impacto 
político na América Latina e em 
todo o mundo. Rapidamente 
surgiram diversas respostas do 
imperialismo - como os gover¬ 
no dos EUA e da Espanha e 
dos governos de países afeta¬ 
dos pelo decreto - como Brasil, 
Argentina e outros. 

O decreto sobre a naciona¬ 
lização também causou gran¬ 
de impacto sobre os ativistas 
de esquerda e no movimento 
de massas no mundo inteiro, 
já que foi apresentado pela 
grande imprensa como “a pri¬ 
meira nacionalização” da Amé¬ 
rica Latina, depois de décadas 
de privatizações, saques e en¬ 
trega dos recursos naturais. 

Embora existam limitações 
ao decreto, impostas pelo go¬ 
verno de Evo Morales, a me¬ 
dida entra em choque com o 
imperialismo e seus aliados 
regionais, como o governo 
Lula e a burguesia brasileira. 
Não por acaso, o imperialismo 
norte-americano manifestou 
rapidamente seu desacordo e 


preocupação com a medida. 

Isso porque o decreto abre 
um M grave precedente” entre 
os países latino-americanos, 
considerados pelo imperialis¬ 
mo ianque como seu quintal. 

Por isso, Condoleezza Rice 
expressou suas ameaças con¬ 
tra os “demagogos e autoritá¬ 
rios” que atacam as normas ju¬ 
rídicas e o “livre comércio”, 
atacando diretamente os gover¬ 
nos da Bolívia e Venezuela. 

Da mesma forma, outras 
potências imperialistas, como 
a Espanha, temem que medi¬ 
das deste tipo se alastrem a 
outros países. Já a burguesia 
brasileira, a principal afetada 
em termos econômicos, exige 
do governo Lula uma respos¬ 
ta muito mais dura. 

NACIONALIZAÇÃO PARCIAL 

O decreto de Evo Morales 
significa, contudo, apenas 
uma nacionalização parcial 
dos hidrocarbonetos. Ao mes¬ 
mo tempo em que se naciona¬ 
lizaram as reservas de gás e 
petróleo e se recompôs a qua¬ 
se destruída YPFB (empresa 
estatal petrolífera Yacimien- 
tos Petrolíferos Fiscales Boli¬ 
vianos, privatizada nos anos 
90), a medida não nacionali¬ 
za o refino, a distribuição e 
comercialização dos hidrocar¬ 
bonetos. Para estes setores, o 
decreto estipula um período 
de negociação de 180 dias 
com as empresas estrangeiras 
que operam no país. 

Neste sentido, o decreto 
tenta avançar num esquema 
similar ao “novo modelo” 
venezuelano da PDVSA. Ou 
seja, a YPFB participará de 
empresas com capital misto ao 
lado das transnacionais impe- 


A MEDIDA 
despertou nas 
massas bolivianas 
grande entusiasmo 
e estas enxergam o 
decreto como uma 
vitória de sua luta 


rialistas e a Petrobras. 

Além disso, no período de 
negociação, o governo bolivia¬ 
no vai procurar obter um pre¬ 
ço maior do que o atualmente 
pago pelos países importado¬ 
res (cada dólar de aumento no 
preço da chamada “unidade 
térmica” do gás representa um 
ingresso adicional para Bolívia 
de mais de US$ 300 milhões). 

O objetivo de negociar com 
as multinacionais fica eviden¬ 
te quando Evo diz que “não 
vai cortar o fornecimento de 
gás”. Dessa forma, Morales 
está indo negociar o preço do 
gás com os governos de Argen¬ 
tina e Brasil com as mãos com¬ 
pletamente atadas. 

E como se fosse um sindi¬ 
cato que reivindica aumento 
salarial para os trabalhadores 
e inicia as negociações dizen¬ 
do que, qualquer que seja a 
resposta da patronal, não vai 
fazer greve. 

AS RAZÕES POR TRÁS 
DO DECRETO 

Uma medida deste tipo não 
pode se explicar pelo suposto 
“caráter antiimperialista” do 
governo de Evo Morales, que 
já se pronunciou em várias 
ocasiões contra a nacio¬ 
nalização dos hidrocarbonetos. 


A promulgação do decreto 
só pode ser explicada pelo pro¬ 
cesso revolucionário pelo qual 
passa a Bolívia. Nos últimos 
dois anos, as massas derruba¬ 
ram dois presidentes, exigindo 
a nacionalização do gás e do 
petróleo. Ou seja, o decreto é 
resultado da luta das massas 
e sua revolução, sendo um tri¬ 
unfo parcial dessa luta. 

O decreto também visa res¬ 
ponder outros problemas po¬ 
líticos enfrentados por Evo. Por 
um lado, a necessidade do go¬ 
verno boliviano de responder, 
ainda que parcialmente, à rei¬ 
vindicação da nacionalização 
dos hidrocarbonetos. Por ou¬ 
tro, Evo tenta evitar que essas 
reivindicações saiam do con¬ 
trole na futura Assembléia 
Constituinte, que se iniciará 
em agosto cercada por grandes 
expectativas populares. 

Por último, o decreto per¬ 
mite que o governo faça sua 
campanha eleitoral para As¬ 
sembléia Constituinte apre¬ 
sentando Evo e seu partido, o 
MAS, como os “nacionali- 
zadores”. Não por acaso, o 
prazo das negociações termi¬ 
na justamente depois das elei¬ 
ções para a Constituinte. 

Embora as intenções do 
governo sejam as negociações, 
é importante destacar que a 
medida despertou nas massas 
bolivianas um grande entusi¬ 
asmo, e estas enxergam o de¬ 
creto como uma vitória de sua 
luta. Ainda que Evo tente li¬ 
mitar a nacionalização ao 
máximo e só obter um reajus¬ 
te dos preços, a última pala¬ 
vra estará com a luta do povo 
boliviano. Aberto o caminho, 
não será fácil para o governo 
retroceder sem enfrentar o po¬ 


deroso movimento de massas 
boliviano, agora fortalecido 
pela nacionalização. 

AMPLIARA NACIONALIZAÇÃO 

Defendemos o direito do 
povo boliviano de nacionali¬ 
zar os hidrocarbonetos, sem 
indenizar as multinacionais 
que exploram o país. Por isso 
estaremos junto dos trabalha¬ 
dores contra os interesses do 
imperialismo, do governo bra¬ 
sileiro e das empresas estran¬ 
geiras, que pressionam Evo 
Morales para que volte atrás 
em sua medida. 

Conclamamos todos os po¬ 
vos do continente a seguir o 
caminho da Bolívia para, a 
partir deste decreto, retomar a 
campanha pela nacionalização 
do petróleo e gás de toda a 
América Latina. Esta campa¬ 
nha deve ter um peso especial 
no Brasil (que deve recuperar 
o monopólio do petróleo e o 
pleno controle estatal da Pe¬ 
trobras), na Argentina (onde é 
necessário reestatizar a YPF- 
Repsol), no Equador e na 
Venezuela. 

É preciso romper com os 
limites do decreto e exigir que 
Evo Morales estenda a nacio¬ 
nalização aos setores de re¬ 
fino e distribuição, sem inde¬ 
nizar nenhuma das multina¬ 
cionais. E preciso expropriar 
as empresas estrangeiras, 
como a Petrobras, para que a 
YPFB retome, sob o controle 
dos trabalhadores, a proprie¬ 
dade de todo o complexo de 
prospecçáo e produção dos 
hidrocarbonetos do país. 

Finalmente, é necessário que 
a nacionalização se estenda às 
terras, aos bancos e a todos os 
recursos minerais do país. 



DE 18 A 24 DE MAIO DE 2006 




















A LUTA OPERÁRIA E OS SINDICATOS 


OS SINDICATOS SOB 
CONTROLE DO ESTADO 




PAULO ACUE NA, da Direção 
Nacional do PSTU 

Até 1930, apesar da re¬ 
pressão e das políticas de 
cooptaçáo de dirigentes sin¬ 
dicais por parte dos governos, 
a maioria do movimento sin¬ 
dical dirigida pelos comunis¬ 
tas e anarquistas se manteve 
livre e independente do Esta¬ 
do. Com a subida de Getúlio 
Vargas através da chamada 
“Revolução de 30”, se inicia 
o processo de incorporação 
dos sindicatos ao Estado. 

A grande depressão dos 
anos 30 foi um dos fatores 
que estiveram na base dessa 
revolução que marcou a pas¬ 
sagem definitiva da economia 
agro-exportadora, ancorada 
principalmente na cafeicultu¬ 
ra, para uma economia indus¬ 
trializada. No dia 29 de ou¬ 
tubro de 1929 - conhecido 
como a “Quinta-Feira Negra” 
ocorreu a quebra da Bolsa 
de Valores de Nova York. A 
brutal queda do valor das 
ações e a paralisação dos ne¬ 
gócios provocaram um pâni¬ 
co geral e a crise logo se alas¬ 
trou para todo o mundo ca¬ 
pitalista. 

No Brasil, a crise se fez 
sentir levando à queda das 
exportações e do consumo 
interno do café. A crise finan¬ 
ceira mundial resultante da 
quebra da bolsa impediu que 
o governo de Washington Luís 
conseguisse empréstimos para 
subsidiar o preço do café, que 
havia despencado. Ao mesmo 
tempo, as lutas sociais au¬ 
mentavam, produto da resis¬ 
tência dos trabalhadores aos 
efeitos da crise, que só piora¬ 
va as condições de vida. 

Diante desse quadro, a 
burguesia acabou se dividin¬ 
do. Isso se refletiu nas elei¬ 
ções presidenciais de março 


de 1930. Acuado pela crise, 
Washington Luís acabou rom¬ 
pendo o acordo existente en¬ 
tre as oligarquias de Minas 
Gerais e de São Paulo para 
governar o país. Conhecida 
como política do “café com 
leite”, tal acordo previa a 
alternância do poder entre os 
dois estados. 

Mas, ao indicar o paulista 
Júlio Prestes como seu suces¬ 
sor, quando seria “a vez” de 
um mineiro, o presidente 
abriu espaço para uma ofen¬ 
siva das forças opositoras. 
Constituiu-se a Aliança Libe¬ 
ral, que aglutinou os grupos 
dominantes de Minas Gerais, 
Rio Grande do Sul e Paraíba, 
em torno à candidatura do 
gaúcho Getúlio Vargas à Pre¬ 
sidência e do paraibano João 
Pessoa a vice. 

O PCB, por sua vez, ten¬ 
tou convencer Luís Carlos 
Prestes, que ainda não estava 
no partido, a ser candidato 
pelo Bloco Operário e Campo¬ 
nês (BOC). Mesmo concordan¬ 
do com o programa, ele aca¬ 
bou não aceitando a propos¬ 
ta, alegando que seus compa¬ 
nheiros da antiga “Coluna 
Prestes” não aprovaram. De¬ 
nunciando as eleições como 
uma farsa, eles acabaram lan¬ 
çando um novo partido, a 
“Liga de Ação Revolucionária” 
(LAR), com breve duração até 
março de 1931. O BOC, por 
sua vez, lançou a candidatu¬ 
ra de Minervino de Oliveira. 

Numa disputa acirrada, 
Júlio Prestes ganhou as elei¬ 
ções, mas não conseguiu to¬ 
mar posse. A oposição denun¬ 
ciou a existência de fraude 
eleitoral e um setor dos tenen¬ 
tes que passou a apoiar Getú¬ 
lio ameaçou pegar em armas. 
No dia 26 de julho, João Pes¬ 
soa foi assassinado. 

Embora sem motivação 
política, este fato precipitou 
a deflagração de um movimen¬ 
to armado contra Washington 
Luís no dia 3 de outubro. Em 
20 dias, o movimento era vi¬ 
torioso. Getúlio Vargas foi 
nomeado presidente de um 
“Governo Provisório” em 3 de 
novembro, dissolvendo o Con¬ 
gresso Nacional e as assem¬ 
bléias estaduais. 

CRIAÇÃO DO MINIS TÉ RIO DO 
TRABALHO EA LEI DE 
SINDICAUZAÇÁO 

O novo governo mudou a 



Getúlio Vargas 


postura em relação às lutas e 
à organização sindical. O an¬ 
terior, de Washington Luís, ti¬ 
nha a concepção de que as 
questões sociais eram “caso de 
polícia”. Getúlio, sob pressão 
das lutas sindicais, não podia 
continuar negando tais ques¬ 
tões. Passou então a reconhe¬ 
cer os direitos trabalhistas, 
incorporando-os na forma de 
lei. Reconheceu também o di¬ 
reito de organização sindical, 
mas sob controle do Estado. 

Com estes objetivos, um 
dos primeiros atos do novo 
governo foi a criação do Mi¬ 
nistério do Trabalho, Indús¬ 
tria e Comércio, através do 
decreto n° 19.433, de 26 de 
julho de 1930. Em 4 de feve¬ 
reiro do ano seguinte, foi ins¬ 
tituído o Departamento Naci¬ 
onal do Trabalho, para estu¬ 
dar medidas relativas às con¬ 
dições de trabalho e à Previ¬ 
dência social. 

A nova organização sindi¬ 
cal foi delineada pela primei¬ 
ra vez no decreto n° 19.770, 
de 19 de março de 1931 que, 
dentre outros pontos: definia 
o sindicato como órgão de co¬ 
laboração e cooperação do Es¬ 
tado; instituía um único sin¬ 
dicato para cada profissão, 
numa mesma região (unici¬ 
dade sindical); proibia a ree¬ 
leição dos dirigentes sindicais 
e limitava a participação dos 
estrangeiros; proibia os sindi¬ 
catos de exercerem atividades 
políticas e ideológicas; exigia 
a presença de um membro do 
Ministério do Trabalho nas as¬ 
sembléias; proibia o direito de 
sindicalizaçáo do funcionário 
público e a filiação internacio¬ 
nal dos sindicatos; exigia o re¬ 
conhecimento dos sindicatos 
pelo Ministério do Trabalho, 
conferindo-lhe personalidade 
jurídica; definia o controle do 


A organização sindi¬ 
cal foi delineada 
pela primeira vez 
em março de 1931 
e definia o sindica¬ 
to como órgão de 
colaboração e coo¬ 
peração do Estado 


Ministério do Trabalho sobre 
os recursos financeiros dos 
sindicatos, proibindo sua uti¬ 
lização nas greves. Nascia, 
desta forma, o chamado 
sindicalismo oficial. 

A RESISTÊNCIA DOS 
TRABALHADORES E DO 
MOVIMENTO SINDICAL 

Os trabalhadores não as¬ 
sistiram passivamente a essa 
ofensiva política e legal. 
Houve grande resistência. 
Até meados de 1935, somen¬ 
te uma parte minoritária 
dos sindicatos do Rio de Ja¬ 
neiro, São Paulo, Minas Ge¬ 
rais e Rio Grande do Sul ha¬ 
via se enquadrado no sin¬ 
dicalismo oficial. 

Ocorreram inúmeras gre¬ 
ves que acabaram conquis¬ 
tando o direito de férias, a 
jornada de oito horas e o des¬ 
canso semanal remunerado 
para todos os trabalhadores, 
além da regulamentação do 
trabalho da mulher e do me¬ 
nor etc. 

Ao mesmo tempo, se ini¬ 
ciava uma divisão da frente 
política que havia tomado o 
poder em 1930. Vargas se¬ 
guia indefinidamente com 
um “governo provisório”, 
adiando a convocação de 
uma Assembléia Constituin¬ 


te e a restauração da norma¬ 
lidade democrático burguesa. 

A tensão aumentou com a 
nomeação do coronel per¬ 
nambucano João Alberto 
como governador interventor 
de São Paulo. A gota d’água 
foi a morte de quatro mani¬ 
festantes, Martins, Miragaia, 
Dráusio e Camargo (MMDC), 
recebidos a tiros ao realiza¬ 
rem uma manifestação. O ob¬ 
jetivo era queimar a sede da 
Legião Revolucionária, organi¬ 
zação paramilitar comandada 
por Miguel Costa, um dos te¬ 
nentes da heróica Coluna 
Prestes, que apoiava Getúlio. 

Essa situação levou a bur¬ 
guesia paulista - tanto a in¬ 
dustrial (partido democrático) 
como a oligarquia cafeeira 
(partido republicano) - a se 
unir numa frente em defesa de 
uma “Revolução Constitu- 
cionalista”, realizada em 9 de 
julho de 1932. Após dois 
meses de enfrentamento mili¬ 
tar, os revoltosos foram der¬ 
rotados, deixando 800 mor¬ 
tos e centenas de presos e exi¬ 
lados. No mesmo ano, as for¬ 
ças fascistas se fortaleceram, 
criando a Ação Integralista 
Brasileira (ABI), sob a direção 
de Plínio Salgado. 

Apesar de vitorioso, o go¬ 
verno adequou sua política, 
buscando retomar a unidade 
das classes dominantes. Fez 
concessões à burguesia, como 
a renegociação da dívida da 
oligarquia cafeeira. Ao mesmo 
tempo, convocou eleições 
constituintes para 3 de maio 
de 1933. A Assembléia Cons¬ 
tituinte elegeu Getúlio Vargas 
presidente, com mandato maio 
de 1938. A nova constituição, 
inspirada na alemã de 1919, 
foi promulgada em 1934. 

Além disso, ao burlar as 
leis que garantiam direitos 
como férias e a jornada de oito 
horas, os patrões faziam com 
que os trabalhadores pressio¬ 
nassem os sindicatos a recor¬ 
rer às juntas. Os sindicatos 
logo se viram frente ao dilema 
de terem de se enquadrar ou 
perder sua representatividade. 
Não por outro motivo, inúme¬ 
ros sindicatos que haviam re¬ 
sistido até então foram desa¬ 
parecendo, sendo substituídos 
por sindicatos oficiais. 

Essa situação levou os sin¬ 
dicatos dirigidos pelos comu¬ 
nistas e trotskistas, que ha¬ 
viam rompido com o PCB em 
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em 1929, resolvessem se ade¬ 
quar à legalidade, depois de 
muita resistência, buscando 
sobreviver Ao mesmo tempo, 
começaram a desenvolver um 
trabalho dentro dos sindica¬ 
tos oficiais. Neles os comunis¬ 
tas constituíram as chamadas 
“frações vermelhas”. 

Já sob essa visáo, em 1934 
se reorganiza a Federação Sin¬ 
dical Regional do Rio de Janei¬ 
ro e de São Paulo. Um ano 
depois, uma Convenção Na¬ 
cional de Unidade dos Traba¬ 
lhadores constitui a Confede¬ 
ração Sindical Nacional, reco¬ 
nhecida pelo Ministério do 
Trabalho. 

Os anarquistas, por sua 
vez, mantendo-se intransigen¬ 
tes na defesa de seus princí¬ 
pios (como a ação direta, es¬ 
pontânea e apolítica), acaba¬ 
ram negando a transformação 
dos direitos em lei e perma- 


OS TRABALHADORES 
não assistiram 
passivamente a 
essa ofensiva, hou¬ 
ve grande resistên¬ 
cia. Até meados de 
1935, somente uma 
parte minoritária 
dos sindicatos se 
enquadrava no 
sindicalismo oficial 


neceram à margem da estru¬ 
tura legal. Por não saberem se 
adequar às novas condições 
impostas pela realidade, pra¬ 
ticamente perderam toda sua 
base sindical. 

A ALIANÇA NACIONAL 
LIBERTADORA EA 
INTENTONA COMUNISTA 

Em março de 1935, sob a 
inspiração do PCB, formou-se 
a Aliança Nacional Liber¬ 
tadora (ANL). Segundo seu 
programa, era uma frente po¬ 
pular que reunia operários, 
camponeses, estudantes e a 
pequena burguesia urbana, 
antiimperialista e antifascista. 
A ANL defendia o não paga¬ 
mento da dívida externa, a 
nacionalização das empresas 
imperialistas, a jornada de 
oito horas, a proteção aos pe¬ 
quenos e médios proprietári¬ 
os e lavradores, a distribuição 
de terras dos grandes propri¬ 
etários aos camponeses e tra¬ 
balhadores rurais, a amplia¬ 


ção das liberdades democrá¬ 
ticas e a constituição de um 
governo popular nacional e 
revolucionário. 

Participaram da ANL co¬ 
munistas, socialistas, anar¬ 
quistas e setores de ex-tenen- 
tes reformistas de esquerda. 
Foi nomeado presidente o ca¬ 
pitão Herculino Cascardo, do 
movimento tenentista. Seu 
presidente de honra era Luís 
Carlos Prestes, agora no PCB. 

Num curto espaço de dois 
meses, a ANL desenvolveu 
uma intensa agitação política, 
realizando comícios com até 
50 mil pessoas, além de cons¬ 
tituir em tomo de 1.600 nú¬ 
cleos de base. O governo repri¬ 
miu o movimento, aprovando 
no mês seguinte à sua funda¬ 
ção, em abril de 1935, a Lei 
de Segurança Nacional, decre¬ 
tando o estado de sítio. Em 11 
de julho, foram fechados os 
núcleos da ANL em todo terri¬ 
tório nacional. Seus membros 
foram presos e perseguidos. 

Como resposta, o PCB de¬ 
cidiu organizar um movimen¬ 
to insurrecional, sob a lide¬ 
rança de Prestes. O golpe co¬ 
meçou em Natal, em 23 de 
novembro de 1935, se esten¬ 
dendo à Olinda e ao Recife, e 
também à Escola de Aviação 
e ao 3 o Regimento de Infanta¬ 
ria do Rio de Janeiro. Os re¬ 
beldes sofreram pesados bom¬ 
bardeios, até se renderem. 

Esta ação ultraesquerdista, 
conhecida como “Intentona 
Comunista”, abriu caminho 
para que o governo iniciasse 
uma brutal repressão sobre o 
movimento operário e popular. 
Além de Prestes, centenas de 
dirigentes foram presos. 

ESTADO NOVO E O 
ENQUADRAMENTO 
DEFINÍTIVO DO MOVIMENTO 
SINDICAL 


A situação política se agra¬ 
vou com o início da campa¬ 
nha eleitoral para a sucessão 
presidencial. Tudo indicava 
que o paulista Armando Salles 
de Oliveira superaria no voto 
o candidato oficial, José 
Américo de Almeida. 

Neste quadro, veio a pú¬ 
blico, em outubro de 1937, a 
denúncia da existência de um 
plano dos comunistas para a 
tomada do poder. Este fato, 
criado pelos fascistas inte¬ 
gralistas (AIB), criou as con¬ 
dições para que, em 10 de 
novembro, o governo fechas¬ 
se o Congresso Nacional, as 
assembléias e as câmaras mu¬ 
nicipais. 

A noite, Vargas anunciou 
uma nova constituição co¬ 
nhecida como “polaca”, por 
se basear na constituição fas¬ 
cista da Polônia. Em 3 de¬ 
zembro, os partidos políticos 
foram proibidos, inclusive os 
integralistas. Surgia o Esta¬ 
do Novo. 

Ao lado da repressão ao 
movimento sindical dirigido 


pelos comunistas, trotskistas 
e o restante do anarquismo, 
desenvolveram-se os sindica¬ 
tos oficiais “amarelos” ou 
“pelegos”. Uma verdadeira 
burocracia sindical, cooptada 
pelo Ministério do Trabalho, 
foi formada. 

Em acordo com a nova 
constituição, com o objetivo 
de subordinar ainda mais os 
sindicatos ao Estado, promul¬ 
gou-se em 1939 o decreto n° 
1.402. Embora mantendo e 
até mesmo regulamentando 

EM DOIS MESES 

a ANL desenvolveu 
uma intensa 
agitação política, 
realizando 
comícios com até 
50 mil pessoas, 
e constituiu 
1.600 núcleos 
de base 


vários aspectos das leis ante¬ 
riores, tal como a unicidade 
sindical, foram instituídas no¬ 
vas normas, como o 
enquadramento sindical. Para 
que uma categoria pudesse ser 
reconhecida, deveria ter a 
aprovação da Comissão de 
Enquadramento Sindical, vin¬ 
culada ao Ministério do Tra¬ 
balho. 

Foi criado também o Impos¬ 
to Sindical (regulamentado 
posteriormente pelo decreto-lei 
n° 2.377, de 8 de julho de 
1940), uma contribuição anu¬ 
al obrigatória, correspondente 
a um dia de trabalho. Este fun¬ 
do, evidentemente, não se des¬ 
tinava à manutenção das gre¬ 
ves, mas dos serviços 
assistenciais, que passariam a 
ser garantidos pelos sindica¬ 
tos. Os sindicatos deixavam de 
ter o caráter de uma associa¬ 
ção de classe, de luta, para se 
transformarem em associações 
assistenciais e de colaboração 
de classe. 

A serviço deste objetivo, tal 
decreto definia o funcionamen¬ 
to das diretorias e dos manda¬ 
tos, e também uma estrutura 
sindical vertical, em que na 
base estão os sindicatos. Aci¬ 
ma deles, as federações, que 
incluem os sindicatos de uma 
categoria de uma região ou es¬ 
tado. Por fim, mais acima se 
encontram as confederações 
nacionais, que agrupam as fe¬ 
derações de vários setores. As 
organizações horizontais, 
como as centrais sindicais, 
não fazem parte desta estrutu¬ 
ra. Estava assim completo o 
atrelamento dos sindicatos ao 
Estado. A Consolidação das 
Leis Trabalhistas (CLT), pro¬ 
mulgada por Getúlio Vargas 
em I o de maio de 1943, siste¬ 
matizou toda a legislação so¬ 
cial criada desde 1943. 



Coluna Prestes 
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NACIONAL 


FRENTE CLASSISTA 



ESTÁ CHECANDO (OU NÃO) 
HORA DA FRENTE CLASSISTA 


IttUR 


NAS 

ELEIÇÕES 


EDUARDO ALMEIDA NETO. 

da redaçào 

O momento da definição 
se aproxima. O PSTU defende 
uma frente classista e socia¬ 
lista que inclua o PSOL, o PCB 
e outras organizações dos tra¬ 
balhadores, para as eleições de 
outubro. Nesta semana ocor¬ 
rerá uma reunião muito im¬ 
portante entre as direções des¬ 
ses partidos. Logo depois será 
realizada a conferência do 
PSOL. 

É muito importante chegar 
a essa unidade. Hoje existe 
uma falsa divisão eleitoral 
entre PT e PSDB-PFL. Por isso, 
um pólo eleitoral classista e 
socialista seria muito impor¬ 
tante para apontar uma ter¬ 
ceira via dos trabalhadores. 

Mas as possibilidades de 
concretizar a frente estão dis¬ 
tantes, pelas posições até ago¬ 
ra definidas pela direção do 
PSOL. 

FRENTE CLASSISTA OU COM 
SETORES DOS PARTIDOS 
BURGUESES? 

Nós propusemos uma fren¬ 
te classista, dos trabalhado¬ 
res. A direção do PSOL che¬ 
gou a discutir uma possível 
aliança nacional com o PDT, 
e felizmente se posicionou 
contra isso. 

Mas, na última reunião de 
seu diretório nacional, decidi¬ 
ram que buscariam incluir na 
frente "segmentos de outros 
partidos que se colocam na opo¬ 
sição, com um discurso de es¬ 
querda. que possam se deslo¬ 
car das alternativas apresen¬ 
tadas por suas próprias legen¬ 
das 

Isso incluiria setores de 
partidos burgueses, como PDT 
(com o deputado João Fontes), 
PV (deputado Fernando 
Gabeira) e PSB (deputada 
Luiza Erundina). Segundo a 
direção do PSOL, o limite se- 
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Zé Maria, proposto pelo PSTU para vice em uma chapa da Frente Classista. discursa no ato do I o de Maio de Sào Paulo 


ria buscar o apoio dos setores 
“éticos’’, como se houvesse 
ética nesses partidos. 

A trajetória do PT começou 
assim, com alianças com se¬ 
tores “éticos” de partidos bur¬ 
gueses, até chegar ao que é 
hoje. Essa postura descarac¬ 
teriza o classismo e não vai 
além de mais uma frente de 
colaboração de classes. 

UM PROGRAMA 
-DEMOCRÁTICO-OU 
SOCIALISTA? 

Nós defendemos que a fren¬ 
te aponte para a ruptura com 
o imperialismo e o capitalis¬ 
mo, com o não pagamento das 
dívidas externa e interna, a 
partir da campanha do Jubi¬ 
leu Sul (auditoria e suspensão 
do pagamento). Defendemos 
um poder dos trabalhadores, 
em alternativa aos dois pólos 
burgueses dominantes, PSDB- 
PFL e PT. 

A direção nacional do 
PSOL defende um programa 
que inclui, corretamente, a 
campanha do Jubileu Sul. Essa 
é uma definição de grande 
importância. 

No entanto, os companhei¬ 
ros escorregam ao defender 
uma perspectiva dentro da 
democracia burguesa, como 
“instrumento de uma verda¬ 
deira revolução democrática”. 

Esse era o eixo do progra¬ 
ma definido pelo PT e apre¬ 
sentado por Zé Dirceu no En¬ 
contro Nacional do PT que 
definiu o programa da campa¬ 
nha eleitoral de Lula em 2002. 

Nosso horizonte não pode 
ser a democracia burguesa, a 


“democratização da democra¬ 
cia”. Não há forma de chegar 
ao socialismo pela democracia 
burguesa. 

E correto defender medidas 
de “democracia radical”, como 
a revogabilidade dos manda¬ 
tos dos parlamentares, e a re¬ 
dução de seus salários ao ní¬ 
vel dos operários médios. Mas 
essas medidas parciais devem 
fazer parte de uma estratégia 
de ruptura com o Estado bur¬ 
guês e a construção de um po¬ 
der dos trabalhadores. 

Da mesma maneira como 
defendemos a elevação dos 
salários e a reforma agrária, 
dentro de uma perspectiva 
mais geral de rompimento com 
o sistema capitalista. Nossa 
estratégia não é a reforma da 
democracia burguesa, mas o 
socialismo. 

AS DUAS PROPOSTAS 
DE VICE 

A direção do PSOL definiu 
que o candidato a vice-presi¬ 
dente será César Benjamin, 
também filiado ao partido. 
Além disso, manteve a impo¬ 
sição de seus candidatos ao 
governo e ao Senado, já lan¬ 
çados em São Paulo, Rio de 
Janeiro, Rio Grande do Sul e 
outros estados. O PSOL tem 
assim todas as candidaturas 
decisivas, à Presidência e ao 
governo dos principais esta¬ 
dos. 

O chamado à frente passa 
então a ser apenas uma pro¬ 
posta para que PSTU e PCB 
simplesmente apóiem os can¬ 
didatos do PSOL. Uma postu¬ 
ra arrogante com os outros 


partidos e também com a base, 
que sequer foi consultada. 

Para vice, o PSTU propõe 
a candidatura de Zé Maria, 
um metalúrgico com tradição 
de luta, desde as greves do 
ABC de 1978-79, e uma lon¬ 
ga trajetória no movimento 
sindical. 

Não se trata apenas de 
dois nomes (Zé Maria e César 
Benjamin), mas de dois proje¬ 
tos distintos. 

Uma proposta de frente 
com um programa de revolu¬ 
ção democrática e alianças 
com setores dos partidos bur¬ 
gueses apresenta um intelec¬ 
tual como candidato a vice. 

A nossa proposta, com um 
programa de ruptura com o 
capitalismo e uma definição 
classista, apresenta como can¬ 
didato a vice um dirigente 
operário das lutas, profunda¬ 
mente ligado ao movimento 
social. 

COMO SE COMPÕEM 
FRENTES ENTRE AS 
ORGANIZAÇÕES DOS 
TRABALHADORES 

Desde o início, estamos 
discutindo com a direção do 
PSOL que se deve, ao discutir 
uma frente entre organizações, 
respeitar o peso social - e não 
só eleitoral - dos distintos 
partidos. 

O PSTU tem uma implan¬ 
tação na vanguarda dos mo¬ 
vimentos sociais que pôde ser 
vista no Conat, recém reali¬ 
zado. 

A direção do PSOL tem tra¬ 
balhado até agora com o cri¬ 
tério oposto: como Heloísa 


Helena tem o maior peso elei¬ 
toral, define tudo, como se o 
partido dissesse: se vocês 
querem uma frente, aceitem 
nossas imposições. 

Nós do PSTU já dissemos 
ao PSOL que não aceitaremos 
simplesmente a adesão às 
candidaturas e ao programa 
do PSOL. Uma frente é uma 
frente, e não uma imposição 
burocrática. 

Se a direção do PSOL man¬ 
tiver esta atitude, que invia¬ 
bilizará a frente, terá cometi¬ 
do um grave erro, mesmo no 
terreno eleitoral. A polariza¬ 
ção atual entre PT e PSDB-PFL 
se agrava muito pela restrição 
do tempo de TV, que será li¬ 
mitado a cerca de um minuto 
para Heloísa Helena. Sem tem¬ 
po de TV, a única possibilida¬ 
de de fazer uma campanha 
forte é conseguir uma ampla 
unidade dos setores à esquer¬ 
da do governo Lula. A ruptu¬ 
ra com o PSTU dividiria essa 
vanguarda, e limitaria em 
muito a campanha. 

OUEAS BASES DECIDAM 

Nós defendemos que um 
Encontro Nacional seja con¬ 
vocado, aberto a todos os 
ativistas. Esse encontro deve 
discutir e deliberar sobre a 
melhor proposta de programa, 
concepção de campanha e a 
candidatura a vice. Defende¬ 
mos o nome de Zé Maria; a 
direção do PSOL defende 
César Benjamin. 

Nos estados, encontros 
também devem decidir sobre 
o programa e as candidatu¬ 
ras. A base deve decidir. 
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